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	Agravante(s)
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DECISÃO

Vistos.
Trata-se de agravo de instrumento interposto por CAIXA DE ASSISTÊNCIA E SAÚDE DOS EMPREGADOS DOS CORREIOS contra decisão interlocutória proferida pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte que, nos autos da “ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação liminar da tutela obrigacional sem oitiva da parte contrária c/c danos morais”, deferiu a liminar de tutela pretendida pela autora, para terminar que a ré, ora agravante, custeie a cirurgia perquirida pela autora, utilizando-se da técnica de implante da prótese valvar via trans-cateter (TAVI).
Assim fundamentou o MM. Juiz:

Entretanto, a negativa de cobertura de procedimento prescrito por médico que assiste ao paciente, sob a alegação de que aquele não está relacionado na resolução normativa da ANS é abusiva. Isso porque o rol de procedimentos da ANS não é taxativo, garantindo procedimentos mínimos que devem ser observados pelos planos de saúde, e não limitando-os.

Além disso, diante das alegações da parte ré (id. 7769875), verifica-se claramente uma delimitação do plano de saúde referente aos procedimentos utilizados para o tratamento da enfermidade, o que contraria o entendimento já consolidado no STJ de que contrato de plano de saúde pode limitar as doenças a serem cobertas, mas não os procedimentos, exames e técnicas necessárias ao tratamento da enfermidade constante da cobertura (AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.355.252 - MG ).

Por fim, vale ressaltar que o direito à saúde e à vida são garantias constitucionais, sendo certo que quando a pessoa contrata um plano ou seguro de saúde, as operadoras que atuam no mercado da medicina são obrigadas a se comportarem de forma a fazer, na medida do possível, que o contrato atinja a sua essencialidade, qual seja, garantir efetivo tratamento à saúde no plano das relações privadas.

Dessa maneira, sem embargo de eventual modificação, a restrição imposta pela operadora do plano de saúde se mostra abusiva, gerando repercussão gravosa na esfera jurídica da Autora, podendo gerar consequências irreversíveis ao paciente, o que é inadmissível à luz dos princípios e direitos fundamentais que velam pela preservação da saúde e dignidade da pessoa humana. 
Aduz o recorrente, em síntese, que a recusa da agravante foi lícita, tendo em vista que os procedimentos e materiais solicitados pelo médico da autora não estão de acordo com as orientações da ANS e, dessa forma, não possuem cobertura do plano de saúde.
Defende que “a cobertura do plano está intimamente ligada às orientações da ANS, conforme cláusula do Manual de Pessoal – MANPES, documento que traz as regras do plano de saúde em voga e que é de conhecimentos de todos os beneficiários, tendo em vista que fruto de acordo coletivo de trabalho firmado entre a ECT e os sindicatos de seus funcionários”.

Salienta não estar presente o fumus boni juris, elemento este imprescindível à concessão da tutela provisória antecipada.

Dessa forma, requer que o recurso seja recebido em sua modalidade suspensiva.

Ao final, pugna pelo provimento do presente agravo de instrumento, a fim de que seja cassada a decisão agravada.

É o relatório.

Presentes os requisitos legais do art.1.015 A 1.017 todos do Novo Código de Processo Civil, recebo o presente agravo de instrumento.

Como cediço, em regra, o recurso de agravo de instrumento não tem efeito suspensivo. Contudo, a luz do que dispõe o art.1.019, I, do NCPC, poderá o relator, a pedido do agravante, atribuir efeito suspensivo ao recurso, desde que entenda estarem presentes os requisitos previstos no art.995, parágrafo único, do NCPC, notadamente, que a decisão recorrida é suscetível de lhe causar perigo de risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação e que há probabilidade de provimento do recurso, ou seja, a aparência de razão do agravante, vejamos:

“Art. 995. Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso.

Parágrafo único. A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do recurso.”

Verifica-se que a concessão de efeito suspensivo ao recurso é medida adequada quando se pretende apenas suspender os efeitos de uma decisão recorrida “positiva”, até que seja levado o recurso em julgamento pela colenda turma julgadora no Tribunal ad quem.

Nessa linha, lições de Daniel Amorim Assumpção Neves:

(...) O efeito suspensivo caberá sempre que a decisão impugnada tiver conteúdo positivo, ou seja, ser uma decisão que concede, acolhe, defere alguma espécie de tutela. Nesse caso, a decisão positiva geral efeitos práticos, sendo permitido ao agravante pedir que tais efeitos sejam suspensos até o julgamento do agravo de instrumento. Tratando-se de efeito suspensivo ope judicis (impróprio), não basta o mero pedido do agravante, sendo indispensável o preenchimento dos requisitos previstos pelo art.995, parágrafo único, do Novo CPC: probabilidade de provimento do recurso, ou seja, a aparência de razão do agravante, e o perigo de risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, demonstrada sempre que o agravante convencer o relator de que a espera do julgamento do agravo de instrumento poderá gerar o perecimento de seu direito.(...)(in Novo Código de Processo Civil Comentado artigo por artigo, JusPodivm, Salvador, 2016, pág.1702)

Na espécie, cuida-se de agravo de instrumento interposto contra decisão que deferiu o pedido de realização da cirurgia pretendida pela autora, utilizando a técnica de implante da prótese valvar via trans-cateter (TAVI), em que a agravante objetiva a cassação da referida decisão.
Analisando os autos, a título de cognição sumária, entendo que se não mostra presente a relevância da fundamentação da tese recursal a ensejar a probabilidade de provimento do recurso, ou, que a espera do julgamento do agravo poderá gerar o perecimento do direito invocado pelo agravante.
Isso porque, segundo consta nos laudos médicos acostados aos autos, a realização da cirurgia para substituição valvar aórtica é de extrema importância e urgência, na medida em que a autora é portadora de doença grave, qual seja, estenose aórtica severa sintomática, que vem se agravando com a piora “rápida e progressiva do quadro de dor torácica, do cansaço e da dispnéia aos mínimos esforços”, com risco, inclusive, de morte.
Contudo, restou comprovada impossibilidade da realização do procedimento cirúrgico pelo método convencional, frente ao quadro clínico e histórico da paciente, motivo pelo qual se mostra necessária a utilização da técnica pretendida pela autora que, embora não prevista no rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar, possui parecer favorável do Conselho Federal de Medicina, resguardando, por assim dizer, seu direito constitucional à saúde e à vida.
Por fim, cumpre salientar que, como muito bem frisou o MM. Juiz, o referido rol de procedimentos da ANS não deve ser interpretado de forma taxativa, sob pena de infringir toda a lógica constitucional a qual se baseia o ordenamento jurídico pátrio. Assim, o referido rol possui função de garantia mínima de procedimentos aos quais os planos de saúde devem observar, não havendo que se falar em limitação.
Desta feita, ausentes os requisitos legais do art.1.019, I, c/c art.995, parágrafo único, ambos do Novo Código de Processo Civil, indefiro efeito suspensivo ao agravo de instrumento.
Oficie o juízo a quo.
Intime-se a parte agravada para apresentar contraminuta no prazo legal, nos termos do art.1.019, II, do NCPC.

Após, volvam os autos conclusos para julgamento.
Belo Horizonte, 17 de maio de 2016.

Desa. Shirley Fenzi Bertão

Relatora

Fl. 6/6

